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APRESENTAÇÃO

Política externa e direitos humanos
Os campos dos direitos humanos e da política exter-
na têm dialogado com cada vez mais frequência nos 
últimos anos. A convergência desses temas, contudo, 
tem sido pouco explorada nos círculos acadêmicos do 
Sul Global, e é muitas vezes considerada secundária 
para ativistas atuando em âmbito nacional.  Esta 
edição da SUR, elaborada em parceria com Asian 
Forum for Human Rights and Development, CIVI-
CUS: Worldwide Alliance for Citizen Participation 
e Commonwealth Human Rights Initiative, busca, 
por um lado, sensibilizar os leitores acerca das dis-
tintas interfaces e interações entre a atuação inter-
nacional de seus países e a proteção nacional dos 
direitos humanos e, por outro, explorar algumas das 
dinâmicas internacionais contemporâneas, sobre-
tudo a emergência de um mundo multipolar e seu 
impacto na proteção global dos direitos humanos. 

Um primeiro bloco temático aborda as mudanças 
no sistema internacional – principalmente o crescen-
te do papel de destaque que as chamadas potências 
emergentes (tais como Brasil, África do Sul, Índia e 
China, entre outras) têm desempenhado - e seu im-
pacto sobre a proteção global dos direitos humanos. 

A revisão da política externa praticada por esses 
países e de seu impacto sobre os direitos humanos 
inclui, por exemplo, o exame da extensão do com-
promisso e do envolvimento desses países com os 
mecanismos regionais e internacionais de proteção 
dos direitos humanos. Nesse sentido, o potencial 
de atuação dos emergentes em matéria de direitos 
humanos é examinado por David Petrasek em seu 
artigo Novas potências, novas abordagens? Diplo-
macia de direitos humanos no século XXI. No texto, 
Petrasek defende que, apesar da relutância das no-
vas potências em adotar táticas “tradicionais” tais 
como o naming and shaming e a imposição de condi-
cionalidades em suas relações bilaterais, esses países 
tem papel importante na proteção internacional dos 
direitos humanos em sua atuação pela normatização 
(standard-setting) em questões específi cas de direi-
tos humanos em fóruns multilaterais. 

Em seu Política externa e direitos humanos 
em países emergentes: Refl exões a partir do tra-
balho de uma organização do Sul Global, Camila 
Lissa Asano, coordenadora do programa de Política 
Externa e Direitos Humanos da Conectas, examina 
precisamente a atuação dos países emergentes, com 
foco no Brasil, junto a órgãos internacionais e mul-

tilaterais. Partindo da experiência da Conectas, o 
artigo fornece subsídios a outras organizações da 
sociedade civil que desejem atuar junto aos formu-
ladores e implementadores de política externa para 
promover políticas mais respeitosas de direitos. Dia-
logando com esse artigo, a SUR 19 traz uma entrev-
ista dupla com Maja Daruwala, da Commonwealth 
Human Rights Initiative (Índia), e Susan Wilding, 
do CIVICUS World Alliance for Citizen Partici-
pation (África do Sul), outras duas organizações 
fi scalizando a atuação externa de seus países em 
direitos humanos. Tanto para Asano quanto para 
Daruwala e Wilding, o desempenho externo de seus 
países no que diz respeito a direitos humanos deixa 
a desejar em termos de coerência. 

Um subgrupo de artigos analisa mais especifi -
camente dois assuntos de política externa brasileira: 
saúde e cooperação internacional para o desen-
volvimento. Em Saúde pública e política externa 
brasileira, Deisy Ventura propõe uma refl exão sobre 
a diplomacia brasileira na área da saúde – em âm-
bito regional e internacional - e analisa de que forma 
a temática dos direitos humanos tem sido incluída 
nesta agenda de ação externa. Nele, Ventura demon-
stra o ideário solidário que funda a diplomacia 
brasileira de saúde, mas alerta para a multiplicação 
de contradições transversais – de natureza interna 
e externa – que fragilizam, no atual contexto, a pre-
valência dos direitos humanos e a própria efi cácia 
da cooperação brasileira em saúde. Já Cooperação 
brasileira para o desenvolvimento na África: Qual 
o papel da democracia e dos direitos humanos? 
de Adriana Erthal Abdenur e Danilo Marcondes de 
Souza Neto revisita a atuação e presença do Brasil 
no continente africano, analisando de que forma e 
em que medida o “modelo brasileiro” de coopera-
ção impacta, direta ou indiretamente, as dimensões 
de democracia e direitos humanos no continente af-
ricano. Os autores apontam, a despeito da retórica 
não–intervencionista da política externa brasileira, 
um papel positivo - ainda que cauteloso - do país 
em seu relacionamento com países africanos. Salien-
tam, no entanto, que há espaço para que o Brasil seja 
mais um parceiro mais contundente e ativo no apoio 
à democracia e direitos humanos no continente. 

O dossiê inclui ainda dois artigos acerca da 
implementação nacional de normas, decisões e re-
comendações internacionais. A inclusão desses arti-
gos visa a superar a análise normativa que costuma 



pautar análises sobre o tema, incluindo a dimensão 
política que permeia a incorporação doméstica de 
instrumentos globais, já que, em um mesmo país, en-
contramos casos de engajamento ativo, de respeito 
limitado e de até mesmo de insubordinação em re-
lação às normas internacionais. Essas dinâmicas nos 
interessam por exercerem impacto considerável so-
bre o alcance que terão os sistemas na proteção de 
vítimas em cada contexto específi co. 

Neste contexto, em Limites e avanços na incor-
poração de normas internacionais de direitos huma-
nos no México a partir da reforma constitucional de 
2011, Carlos Cerda Dueñas, examina como a reforma 
constitucional de 2011 no México incluiu o respeito 
aos direitos humanos como preceito balizador da 
política exterior do país e qual foi o impacto deste 
processo na incorporação de normas internacionais 
no país. Já Elisa Mara Coimbra discute a relação en-
tre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
e o Brasil. Em Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos: Desafi os à implementação das decisões da 
Corte no Brasil, a autora comenta o status de imple-
mentação das decisões dos cinco casos em que o Bra-
sil foi condenado pelo sistema regional. 

Apesar da variedade aqui exposta, não se pode 
deixar de retomar, ainda que brevemente, às grandes 
questões e agendas de pesquisa surgidas ao longo 
do processo de concepção e realização deste número 
da SUR e que, por uma questão prática, não estão 
inteiramente contempladas nesta edição. Entre elas 
salienta-se, por exemplo, os trabalhos que exploram 
as dinâmicas de transparência, accountability e par-
ticipação cidadã em política externa, aqueles que 
analisam o impacto da diplomacia de atores não-
estatais nos direitos humanos em esfera nacional ou 
global, ou então trabalhos de política externa com-
parada que analisam conjuntamente duas ou mais 
políticas de direitos humanos de países do Sul Glob-
al. Como era de se esperar, e felizmente, este debate 
não se encerrará nesta edição e a SUR permanece de 
portas abertas para continuar este diálogo. 

Artigos gerais
Como de costume, além dos artigos temáticos, este 
número da SUR inclui quatro outros artigos. O pri-
meiro deles Encontrando a liberdade na China: Di-
reitos humanos na economia política, escrito por 
David Kinley, aborda a questão dos direitos humanos 
na China a partir de uma perspectiva de economia 

política. Fugindo dos reducionismos, o autor propõe 
formas de pensar a relação entre o modelo econômi-
co chinês e a realização das liberdades fundamentais 
no país. 

Laura Betancur Restrepo, em A promoção e 
proteção dos direitos humanos por meio de clínicas 
jurídicas e sua relação com os movimentos sociais: 
conquistas e desafi os no caso da objeção de con-
sciência ao serviço militar obrigatório na Colômbia, 
traz uma análise dos trabalhos da Corte Constitu-
cional da Colômbia acerca da questão dos objetores 
de consciência no caso específi co do serviço militar 
obrigatório. A partir de uma análise de discurso, a 
autora busca entender a tradução jurídica de deman-
das sociais e seus impactos diretos e indiretos para 
os movimentos sociais.  

Por fi m, temos dois artigos que tratam da questão 
dos direitos sexuais e reprodutivos. O primeiro deles 
Inquisição Contemporânea: Uma história de perse-
guição criminal, exposição da intimidade e violação 
de direitos no Brasil, escrito por Alexandra Lopes 
da Costa, discute as implicações da proibição do 
aborto no Brasil, por meio de um relato quase jor-
nalístico acerca de um caso ocorrido no estado do 
Mato Grosso do Sul.

O segundo, Estudo de caso da Colômbia: Normas 
sobre aborto para fazer avanças a agenda do Pro-
grama de Ação do Cairo, de Ana Cristina González 
Vélez e Viviana Bohórquez Monsalve, explora como 
a Colômbia e, mais amplamente, a América Latina, 
têm avançado na implementação do Programa de 
Ação do Cairo, que discorre sobre acesso a aborto e 
proteção de outros direitos reprodutivos.

Por fi m, gostaríamos de salientar que este núme-
ro da Revista Sur foi feito com o apoio da Fundação 
Carlos Chagas (FCC). A Conectas Direitos Humanos 
agradece a colaboração das organizações parceiras 
no curso da elaboração do dossiê temático desta ed-
ição. Agradecemos igualmente a Amado Luiz Cervo, 
Bridget Conley-Zilkic, Celia Almeida, Daniela Riva 
Knauth, Deisy Ventura, Eduardo Pannunzio, Eloisa 
Machado de Almeida, Fernando Sciré, Gabriela 
Costa Chaves, Gilberto Marcos Antonio Rodrigues, 
Gonzalo Berrón, Guilherme Stolle Paixão e Casa-
rões, Katia Taela, Jefferson Nascimento, Louis N. 
Brickford, Márcia Nina  Bernardes, Renan Honório 
Quinalha, Renata Avelar Giannini, Salvador Tinajero 
Esquivel e Thomas Kellogg pelos pareceres feitos aos 
artigos publicados nesta edição.
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RESUMO

Este artigo aborda o caso da ação de constitucionalidade apresentada à Corte Constitucional 
da Colômbia que almejava incluir a objeção de consciência entre as causas de isenção do 
serviço militar obrigatório como exemplo de litígio estratégico entre clínicas jurídicas 
e movimentos sociais. São analisados discursos dos vários participantes,  a fi m de lançar 
novas luzes sobre a tradução jurídica de uma reivindicação social, buscando, em especial, 
a forma pela qual os discursos se relacionam, são interpretados e limitados. Busca-se 
demonstrar que, além dos benefícios em matéria jurídica, é relevante considerar outros 
aspectos e consequências menos evidentes para os movimentos sociais (como a dependência 
de intermediação do especialista/conhecedor que traduz as reivindicações do leigo/não 
conhecedor para uma linguagem técnico- jurídica), quando se considera a melhor estratégia 
para promover e proteger suas reivindicações.

Original em espanhol. Traduzido por Evandro Freire.

Recebido em agosto de 2013. Aprovado em outubro de 2013.
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A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
POR MEIO DE CLÍNICAS JURÍDICAS E SUA RELAÇÃO 
COM OS MOVIMENTOS SOCIAIS: CONQUISTAS E 
DESAFIOS NO CASO DA OBJEÇÃO DE CONSCIÊNCIA AO 
SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO NA COLÔMBIA

Laura Betancur Restrepo

1 Introdução

Na Colômbia, desde a criação da Corte Constitucional (doravante a Corte) pela 
Constituição Política de 1991, é comum afirmar que a proteção dos direitos 
humanos fundamentais e dos avanços em matéria legislativa acerca desse tema tem 
ocorrido principalmente por meio de sentenças “marco”1 desse órgão de controle. 
Provavelmente, um dos efeitos produzidos por esse desejo de apresentar os casos 
mais controversos à Corte é evidenciado pela ascensão de diversas clínicas jurídicas. 
Estas incluem, em uma diversificada linha de ação, litígios estratégicos para alcançar 
alterações jurídicas concretas e se tornaram um foco importante da promoção e 
proteção jurídica dos direitos fundamentais. Por sua vez, distintos movimentos 
sociais buscam cada vez mais frequentemente aliar-se a alguma clínica jurídica para 
apresentar um litígio estruturado juridicamente que tenha maior probabilidade de 
ser acatado pela Corte.

Pois bem, uma forma de analisar a relação entre as clínicas jurídicas e os 
movimentos sociais é examinar os resultados jurídicos obtidos, para determinar se 
a Corte decide a favor ou contra e/ou se modifica ou não a lei em vigor de modo 
favorável ao direito fundamental invocado. Ou seja, analisando a relação entre o 
discurso no texto apresentado (a ação) e o discurso no resultado obtido (a sentença), 
supondo que as reivindicações dos movimentos sociais estejam contidas na ação 
apresentada à Corte. Outra forma menos frequente de analisar essa relação é 
examinar os discursos defendidos pelos movimentos sociais interessados  e o discurso 
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jurídico-estratégico produzido com o apoio da clínica jurídica. No presente estudo, 
concentro-me nessa relação e na “tradução” de discursos que ocorre ali, tomando 
como exemplo a ação apresentada à Corte Constitucional, que almejava incluir na 
lei que regulamenta a prestação de serviço militar obrigatório (SMO) a objeção de 
consciência como causa de isenção.

2 Objetivo e metodologia

Este artigo busca destacar a participação de discursos distintos em ação de 
constitucionalidade. Assim, pretende-se analisar os resultados constitucionais a 
partir de uma perspectiva que abranja mais que o produto da sentença, porque, 
com frequência, as decisões da Corte são analisadas somente a partir da forma 
como constrói seu argumento e a interpretação jurídica dada à ação. Deste modo, 
busca-se levar em conta, também, os discursos da ação, as intervenções de cidadãos, 
os movimentos sociais, as discussões dos magistrados e a Sentença C-728-09 
(COLÔMBIA, 2009b). Tendo em vista que, muitas vezes, para chegar a decisões 
“marco” houve várias tentativas de ação anteriores que fracassaram inicialmente,2 
deve-se prestar atenção aos tipos de discurso empregados pelos pleiteantes e observar 
em que medida eles influem para alcançar progressos efetivos em matéria de direitos 
fundamentais por meio de sentenças “reconceitualizadoras” (LÓPEZ, 2006, p. 165).

Além disso, busca-se também rastrear quais são os interesses e as motivações 
dos beneficiários da ação e como estão ou não presentes no discurso jurídico. Ou 
seja, ver até que ponto os conteúdos das reivindicações dos movimentos são, de fato, 
refletidos nas reivindicações da ação e contemplados na sentença da Corte. Algo 
particularmente relevante, dada a proliferação de ações provenientes de alianças 
entre movimentos sociais e clínicas jurídicas para avançar na promoção e proteção 
jurídico-constitucional dos direitos fundamentais. Será realizada, então, uma análise 
dos discursos dos diversos participantes em um caso concreto que possibilite lançar 
luz sobre os avanços e as limitações da tradução jurídica de uma reivindicação 
social, buscando, em especial, a forma pela qual os discursos se relacionam, são 
interpretados e limitados quando se utiliza estratégias conjuntas em uma aliança 
desse tipo. Isso seguindo de perto aspectos sociológicos e discursivos identificados 
por Bourdieu (2000 [1987]) e Conklin (1998).3

Começo com um breve histórico acerca da a liança entre clínica 
jurídica e movimento social nesse caso concreto para apresentar uma ação de 
constitucionalidade. Então, examino o texto da ação tal como foi apresentada, 
tentando detectar as reivindicações contidas, para, em seguida, compará-lo com 
as reivindicações dos atores envolvidos em sua criação. Para tanto, baseio-me, 
principalmente, em entrevistas com os atores envolvidos no processo4 e documentos 
informativos de cada uma das organizações. Isto feito, analiso a resposta da Corte ao 
longo do texto da Sentença C-728-09, com ênfase no tipo de discurso utilizado, na 
recepção ou rejeição dos discursos da ação e intervenções de cidadãos5 e, em seguida, 
tento rastrear quais reivindicações da ação e das intervenções foram consideradas 
pelos Magistrados e a forma como foram recebidas – tomando como base as atas 
de discussão das seções do Plenário da Corte, nas quais foi discutido o expediente 
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da ação, e uma entrevista com um Magistrado Auxiliar da Corte.6 Por fim, faço 
algumas considerações teóricas acerca dos benefícios e das limitações que ocorrem 
nesse tipo de procedimento, onde atua um “intermediário especializado” que busca 
“traduzir” e transpor as lutas dos movimentos sociais para o plano jurídico.

3 Contexto 

Entre 2007 e 2008, a CIVIS,7 como parte de seu trabalho na Colômbia, decidiu 
apoiar a Ação Coletiva de Objetores e Objetoras de Consciência (ACOOC).8 O 
apoio incluía treinamentos, assistência financeira, defesa, acompanhamento e a 
articulação com outras organizações ou instituições para fortalecer o trabalho 
realizado pelos jovens. Em 2008, como parte desse apoio, a CIVIS propiciou o 
contato entre a ACOOC e membros da Igreja Menonita da Colômbia9 com o Grupo 
de Direito de Interesse Público (G-DIP), clínica jurídica da Universidad de Los 
Andes (Bogotá, Colômbia),10 para pensar estratégias conjuntas que possibilitaram o 
avanço no reconhecimento legal da objeção de consciência, em especial para evitar 
que os objetores fossem forçados a prestar o serviço militar obrigatório (SMO).

O G-DIP propôs como estratégia questionar a constitucionalidade do artigo 
27 da Lei n° 48, de 1993, perante a Corte Constitucional, por não incluir os objetores 
de consciência no grupo de pessoas que poderiam ser isentas da prestação de SMO.11 
A ação foi elaborada por membros do G-DIP e do Observatório Constitucional 
(doravante Observatório) da Universidad de Los Andes, em parceria (discutida e 
aprovada) com a ACOOC e a CIVIS, financiados pela União Europeia. A ação foi 
interposta em março de 2009, em nome dos cidadãos Gina Cabarcas (membro do 
G-DIP), Daniel Bonilla (então diretor do G-DIP) e Antonio Barreto (Diretor do 
Observatório) e acompanhada por inúmeras intervenções de cidadãos.

Em 14 de outubro de 2009, a Corte Constitucional decidiu, em sua 
Sentença C-728-09, declarar a constitucionalidade da norma questionada, mas 
considerou que, de fato, a objeção de consciência é um direito fundamental derivado 
diretamente da liberdade de consciência, portanto, não requer regulamentação para 
ser protegido e pode ser amparado diretamente via ação tutelar. A Corte solicitou 
ao Congresso que legislasse acerca do tema.

Desde então, a aliança composta pelo G-DIP, a CIVIS e a ACOOC continua 
trabalhando em conjunto para preparar um projeto de lei a fim de regulamentar o 
direito à objeção de consciência no Congresso e enfatizar a evolução dos diferentes 
projetos que visam a regulamentação do tema.

4 Os discursos e as reivindicações no âmbito 
 da estratégia jurídica adotada

Uma primeira questão que se coloca diz respeito a saber qual é a reivindicação 
do mérito dos pleiteantes no caso de apresentar uma ação como a da objeção 
de consciência e, em seguida, determinar até que ponto coincidem as 
reivindicações dos movimentos sociais e as das clínicas jurídicas e até que ponto 
essas reivindicações são suscetíveis de serem alcançadas por meio da ação de 
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constitucionalidade relativa a uma norma. Posteriormente, surge a questão sobre 
onde se devem buscar essas reivindicações: no texto da ação? Nos argumentos 
dos advogados que a redigiram? Nas reivindicações dos movimentos sociais? De 
que forma a Corte entendeu e respondeu na sentença? O quê os Magistrados 
almejavam transmitir com sua resposta?

Não se trata de entender o texto (ação ou sentença) como algo objetivo, 
independente da intenção de seus autores (pleiteantes ou juízes), pois, aceitando a 
ideia de Foucault (1992 [1970]), o discurso não é um simples veículo (transparente, 
neutro, alheio) de uma ideia (externa, significativa, subjetiva). O discurso existe 
materialmente com e em sua própria enunciação, trata-se de um ato singular 
e subjetivo com força e poder próprios e nunca é algo objetivo ou verdadeiro. 
Porém, isso não impede que se busque distinguir os textos (sobretudo os de 
elaboração coletiva e com pretensões de neutralidade e verdade como uma ação 
ou uma sentença judicial) dos discursos, na tentativa de entender estes últimos, 
analisando não só as reivindicações tal como se encontram formuladas no próprio 
texto, mas também as reivindicações que parecem derivar dos interesses dos 
autores desses textos.

Ao distinguir assim as reivindicações, não se procura separar o discurso 
de seu autor, mas, sim, compreender o conteúdo (aparentemente neutro, lógico, 
descritivo) de um texto a partir de motivações e reivindicações carregadas de poder e 
intencionalidade que passam a brilhar em outros textos e discursos complementares. 
O que parece ser a reivindicação essencial da petição em um texto nem sempre 
coincide com os interesses e as motivações dos participantes. Essa maneira de analisar 
os diferentes discursos possibilita, por exemplo, ver com maior clareza até que ponto 
as reivindicações de um movimento social são incorporadas em um texto como o 
da ação de constitucionalidade (em que medida são afetadas nessa incorporação) 
e até que ponto um texto como o da sentença é receptivo a determinado discurso 
e pode/quer, realmente, atender as reivindicações nele incluídas.

5 Os discursos dos pleiteantes

5.1 As reivindicações segundo o texto da ação

A ação que levou à Sentença C-728-09 (doravante a ação) é tecnicamente complexa. 
Sua estratégia jurídica foi elaborada durante mais de um ano como parte das 
atividades do G-DIP e do Observatório e contou com a participação de alunos 
e professores da Universidad de Los Andes. Esse trabalho criterioso e cauteloso 
torna-se evidente durante a leitura do texto da ação. Sua estrutura, argumentação, 
redação e tecnicismo denotam um trabalho realizado eminentemente por juristas. 
A argumentação da ação é dividida em quatro pontos. Dois argumentos técnico-
jurídicos destinados a provar processualmente que a Corte tem competência para 
se pronunciar sobre o mérito da ação12 e dois argumentos técnico-jurídicos com 
a reivindicação de mérito da ação, isto é, que o caso dos objetores foi omitido 
das causas legais de isenção de SMO, violando, desta maneira, diversos direitos 
fundamentais protegidos pela Constituição.13
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A construção argumentativa sinaliza expressamente a necessidade de que o 
legislador inclua a objeção de consciência no âmbito das causas de isenção legal, 
isto é, formalmente, a reivindicação de mérito é a declaratória da exequibilidade 
condicional ou, subsidiariamente, a inexequibilidade do artigo 27. É essa 
reivindicação que atribui competência à Corte para se pronunciar e é sobre ela que 
são construídos os pontos argumentativos da ação. No entanto, a argumentação 
é baseada no pressuposto de que a objeção de consciência faz parte do núcleo 
essencial do direito fundamental à liberdade de consciência (argumento que até 
agora não havia sido acolhido pela Corte) e cujo reconhecimento é, em si, uma 
reivindicação da ação. Podemos, então, dizer que a reivindicação do direito à 
objeção de consciência faz parte das reivindicações da ação proposta pelo G-DIP 
(se não for a reivindicação essencial), pois é apenas na medida em que a objecção 
de consciência é compreendida e reconhecida como um direito fundamental que 
a omissão legislativa das isenções de SMO pode ser entendida como uma violação 
dos direitos assinalados e que a solicitação de exequibilidade condicional ou 
inexequibilidade tem cabimento.

A ação foi acompanhada por inúmeras intervenções de cidadãos que contaram 
com mais de 400 adesões. Várias delas têm um conteúdo que reforça ou aprofunda 
diversos argumentos técnicos e jurídicos da demanda, enquanto outras incorporam 
outros discursos que estão além do âmbito estritamente jurídico (motivações 
pessoais, convicções religiosas de alguns indivíduos ou evidência histórica de suas 
tradições). 

5.2 As reivindicações do G-DIP e do Observatório

Para o G-DIP, esse foi um litígio estratégico construído em torno de como proteger 
e garantir a objeção de consciência; para isso vinculou-se ao Observatório por sua 
expertise em direito constitucional no intuito de idealizar uma estratégia jurídica 
com possibilidade de êxito. Juntos criaram o argumento jurídico mencionado 
anteriormente.

Pois bem, essa é a reivindicação jurídica, a estratégia construída que 
possibilita o acesso à Corte com uma ação concreta. Trata-se de um meio (entre 
outros possíveis) para alcançar um fim: o reconhecimento do direito à objecção 
de consciência para poder evitar o recrutamento forçado de jovens objetores ao 
SMO. Isso foi corroborado pelas entrevistas com Antonio Barreto (2012) e Daniel 
Bonilla (2012), que viam o resultado da sentença da Corte como um avanço, apesar 
do tribunal não ter acolhido as reivindicações formais da ação.14

Assim, podemos distinguir a reivindicação formal/técnica/jurídica da 
reivindicação essencial de mérito que motivou a utilizar determinado argumento 
para transmitir essa finalidade, o que pode modificar a forma de avaliar o sucesso 
ou não da ação. Se ela é percebida como um caminho para reconhecer a objeção 
de consciência como um direito fundamental, a estratégia (a construção complexa 
que conseguiu levar a Corte a se pronunciar acerca do tema) alcançou seu objetivo, 
mas ela não o alcançou se considerarmos a recusa da Corte ao pedido da ação 
para alterar a norma. 
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5.3 As reivindicações da ACOOC e da CIVIS

Julián Ovalle (2012), membro da ACOOC e elo entre o G-DIP, a ACOOC e a 
CIVIS, afirma que eles “sabiam” que a estratégia proposta pelo G-DIP se “limitava” 
a avançar juridicamente no reconhecimento da objecção de consciência. Nesse 
sentido, diz haver entendido a estratégia jurídica adotada, ainda que reconheça 
ter tido dificuldades para ler e compreender os argumentos técnicos da ação. 
No entanto, apesar de comemorar o reconhecimento pela Corte da objeção de 
consciência como um direito fundamental, disse que lhe “parecia extraordinário” 
incorporar a objeção de consciência no âmbito de uma norma que regulamenta o 
SMO e considerá-la uma causa de isenção deste.

É extraordinário porque, para ele, a objeção de consciência tem implicações 
mais amplas, que incluem uma posição contra “a militarização da sociedade e 
do Estado” (OVALLE, 2012) refletida na existência do SMO e na impossibilidade 
de opor-se a ele por motivos de consciência. Ele afirma saber que essa não era 
a pretensão da ação e que a ação “tinha” de ser assim, pois suas reivindicações 
antimilitaristas “não tinham cabimento” ali. Eles confiavam no que o G-DIP 
(como experts) fazia em termos jurídicos e o resultado pareceu-lhes “um trabalho 
acadêmico fantástico” (OVALLE, 2012). Assim, embora a reivindicação acerca da 
objeção de consciência tenha parecido incompleta para eles (não afetava a situação 
militarista) ou mesmo problemática (renúncia de uma regra que regula o SMO), 
consideravam que os peritos sabiam como proceder. No entanto, para eles, este 
é um passo em uma luta mais ampla. Para Ovalle, – ter reconhecido o direito 
fundamental à objecção de consciência significa “dar-lhe musculatura” (OVALLE, 
2012) em sua luta. Um “músculo” extra, mas insuficiente.

Ao aceitar e avaliar a estratégia desenvolvida pelo G-DIP, diz que 
compartilhavam as reivindicações formais, e sabiam que, em essência (e de modo 
limitado), se buscava lutar pelo reconhecimento de um direito, mas que isso não 
abrangia todas as reivindicações da ACOOC. Para eles, era clara a distinção entre 
o que se buscava com a reivindicação (o que esperavam da Corte) e suas motivações 
adicionais, e, assim, concordaram que suas reivindicações fossem traduzidas para 
essa luta jurídica que deixava de lado outras reivindicações mais amplas. Nesse 
sentido, a tradução de um discurso para outro era vista como estrategicamente 
interessante para ambos (G-DIP e ACOOC), pois possibilitava avanços, apesar de 
terem sido parciais, em suas lutas pessoais mais amplas.15

No entanto, apesar de Ovalle ter dito que entenderam e aprovaram a estratégia 
jurídica, com suas limitações e com o risco de uma sentença desfavorável, há ocasiões 
em que isso não fica totalmente claro. Isso é perceptível, por exemplo, na forma como 
entende os resultados da sentença e as possibilidades de prosseguir com a aliança jurídica 
relativa ao projeto de lei que regulamenta o direito à objecção de consciência. Assim, 
para eles, não é aceitável que o objetor tenha de “provar” suas convicções, mesmo que 
a Corte exija expressamente que se “prove” a condição de objetor. Para o G-DIP, sem 
que isso implique que não haja mais nada a ser feito por outras vias, se se almeja ir ao 
Congresso com vistas a conferir efeito ao resultado da sentença, deve-se dar continuidade 
ao diálogo dentro dos limites que o discurso jurídico impõe e tentar avançar rumo ao 
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Congresso dentro dos limites da sentença. Para a ACOOC, sua luta não se restringe 
ou se modifica segundo o que a Corte diz e nem pelo que diz o direito. A ação foi um 
passo dentre muitos outros para avançar em suas reivindicações e motivações sociais. 
A ideia é, então, que, se existe uma lei/um direito com a/o qual concordam, irão apoiá-
la/o, caso contrário, não a/o apoiarão. Todavia, eles se encontram, de alguma forma, 
sujeitos a continuar a luta no âmbito jurídico (perante a Corte, agora o Congresso) 
enfrentando as consequências que derivem de lá. Ainda que não tenham de modificar 
suas convicções, decerto afetarão e modificarão suas prioridades.

Então, até que ponto a participação de especialistas deixa de ser “enriquecedora” 
ou “útil” e passa a ser “necessária” ou “indispensável”? É, de fato, livre essa escolha 
de deixar aos cuidados do especialista a tradução de uma reivindicação mais ampla 
que não tem cabimento no discurso jurídico? Como determinar em qual momento 
essa tradução desnaturaliza o objeto principal da luta social? Em suma, é desejável 
essa apropriação por parte do discurso jurídico dos problemas sociais e políticos?

6 O discurso da Corte Constitucional

6.1 As reivindicações segundo o texto da Sentença C-728-09

Em muitas sentenças, o resumo das reivindicações da ação ocupa apenas alguns 
parágrafos ou algumas páginas, porém, nesse caso, diversos argumentos são 
retomados e citados de modo amplo. Isso sugere que há receptividade ao discurso 
técnico-jurídico da ação. Diante das intervenções dos cidadãos, a Corte demonstra 
um interesse variado. No âmbito das intervenções que são retomadas em maior 
extensão e aquelas equivalentes à média encontram-se aquelas com argumentos 
jurídicos. Dentre as que incorporam argumentos não jurídicos (como as convicções 
sociais e políticas) incluem-se apenas as da ACOOC e três histórias de vida acerca 
dos membros da ACOOC elaboradas por estudantes de antropologia. As outras 
só são mencionadas brevemente e uma foi, inclusive, ignorada.

O texto sinaliza que o problema jurídico da ação é se o legislador incorreu em 
omissão legislativa relativa ao violar os direitos de igualdade, liberdade de consciência 
e liberdade de culto por não incluir os objetores de consciência. Ou seja, a alegação 
acolhida pela sentença é a reivindicação técnica e jurídica, formalmente demandada 
no texto da ação. Posteriormente, considera haver omissão legislativa absoluta, não 
relativa, e que o juiz não pode adicionar conteúdo à norma. Porém, afirma que o 
direito à objecção de consciência decorre diretamente da Constituição (que se pode 
eximir do SMO) e que, como um direito fundamental, pode ser protegida por meio 
de ação tutelar. Insta o Congresso Nacional a regulamentar o tema, mas impõe 
certas condições para reivindicar-se como objetor: a pessoa deve demonstrar, por 
manifestações externas, que suas convicções são profundas, fixas e sinceras.

Quatro Magistrados eximiram-se de votar por considerar que deveriam 
acolher as reivindicações da demanda. No entanto, a existência do direito 
fundamental da objeção de consciência e sua possibilidade de invocá-lo para isentar-
se do SMO (reivindicação que denomino “essencial” ou de “mérito”) foram aceitas 
por unanimidade.
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6.2 Reivindicações segundo as discussões acerca 
 dos magistrados da Corte

As atas das discussões acerca da proposta da sentença revelam a forma como os 
magistrados perceberam os interesses ou reivindicações almejadas com a ação e os 
argumentos que foram considerados no momento de decidir. Essas controvérsias, 
interesses e divergências podem não ficar evidentes no texto da sentença, que se 
apresenta como “neutro”, mas que é o resultado de uma decisão e discussão que 
permeiam o resultado do texto e permitem ver com maior facilidade disputas de 
poder que, então, são apresentadas como verdades lógicas objetivas.

Nas palavras de Bourdieu, a sentença “condensa toda a ambiguidade 
do campo jurídico, trata-se de um compromisso político entre exigências 
irreconciliáveis que , no entanto, é apresentada como uma síntese lógica entre 
teses antagônicas” (BOURDIEU, 2000 [1987], p. 185). Apesar de as atas de discussão 
serem documentos resumidos e tendenciosos, intermediários entre as discussões, 
as intenções particulares dos magistrados e as formulações utilizadas em público, 
nem por isso sua análise mostra-se menos interessante, uma vez que conferem outra 
perspectiva às motivações dos magistrados.

Coube à magistrada María Victoria Calle apresentar o projeto da proposta. 
Este retomava quase em sua totalidade as reivindicações da ação e declarava a 
constitucionalidade condicional por omissão legislativa relativa aos objetores 
de consciência. Nas atas, observam-se diversas discussões acerca de conteúdos 
técnicos da ação, particularmente quanto aos avanços amplos e vagos que poderiam 
derivar da declaratória de exequibilidade condicional e a possibilidade ou não de 
assimilar os objetores aos indígenas e as pessoas com deficiência (que acabou sendo 
o argumento pelo qual foram rejeitadas as reivindicações da ação). Porém, junto 
com esses aspectos técnicos, a discussão abrangeu outros temas que mostram que 
os magistrados não estavam percebendo as reivindicações do caso apenas por meio 
do texto da ação e nem a partir de uma análise técnico-jurídica.

Foi discutido o papel das intervenções dos cidadãos, a importância que 
devia ser atribuída a estas e as liberdades ou limitações de conteúdos considerados 
“políticos”. Assim, foi debatido se elas incluíam uma reivindicação adicional para 
a ação com conteúdos ofensivos em relação às Forças Armadas. Esses dois aspectos 
mostram-se interessantes porque houve inúmeras intervenções, todas variadas: 
algumas provenientes de centros ou organizações jurídicas e outras de movimentos 
sociais que lutam pela objecção de consciência e que explicaram seus motivos para 
se declarar objetores, incorporando, assim, um discurso adicional ao da ação. 
Alguns utilizaram elementos técnico-jurídicos (proteção do direito internacional 
ou vínculo entre a objeção de consciência e os direitos à liberdade de consciência e 
de culto) e outros utilizaram um discurso pessoal, narrando as motivações que os 
impedem de fazer parte de uma entidade armada.

Pois bem, os m’agistrados se referem às “intervenções de cidadãos” como 
um grupo assimilável. Para alguns, essas intervenções não devem ser incluídas de 
modo representativo em uma sentença da Corte Constitucional, sob o argumento 
de que “a Corte não deve entrar no jogo dessas organizações” (magistrado 
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Pretelt) (COLOMBIA, 2009d, p. 10) e que “o juiz constitucional só pode ter 
discurso jurídico, não político” (magistrado Vargas) (COLOMBIA, 2009d, p. 11). 
A necessidade de “não entrar no jogo” significa que, para alguns Magistrados, 
isso faz parte da estratégia de um “litígio estratégico”, do qual devem desconfiar. 
De acordo com o magistrado Sierra, esse tipo de litígio 

utiliza as ações públicas previstas na Constituição para obter o reconhecimento de 
direitos, mas também para alcançar objetivos de caráter político, nesse caso, garantir 
que não haja nenhuma obrigação de vincular-se ao serviço militar [...] e, em última 
análise, para que não haja exército

(COLOMBIA, 2009d, p. 11).

Ou seja, o magistrado Sierra lê como reivindicações do litígio argumentos que vão 
muito além do texto da ação, razão pela qual supomos que por “litígio” referem-se, 
então, à ação acompanhada pelas intervenções e que por “intervenções” referem-
se apenas àquelas nas quais certos objetores explicam sua concepção da guerra e 
sua visão de que os exércitos aumentam a violência, deixando de lado todas as 
outras intervenções. Para o magistrado, os conteúdos das intervenções incluem 
reivindicações amplas que não se limitam a argumentos técnicos e jurídicos e, 
portanto, chama a atenção para que não haja engano: a Corte deve concentrar-se 
apenas no jurídico e não em outro tipo de discurso.

Da mesma forma, o magistrado Pretelt chama a atenção de seus colegas para 
não se deixarem enganar, porque:

50% das intervenções (56 de 115)16 correspondem a organizações às quais pertencem 
os pleiteantes – esvaziando todo o seu ódio contra o exército – o que reduz o peso que 
se almeja deduzir a partir de uma suposta participação cidadã. Afirmou que a Corte 
não deve entrar no jogo dessas organizações.17 

(COLOMBIA, 2009d, p. 10). 

O magistrado Pretelt não especifica a quais intervenções se refere, tampouco 
diz quem entende como demandantes. De acordo com a ação, os pleiteantes 
são os cidadãos Cabarcas, Barreto y Bonilla. Obviamente, uma rápida pesquisa 
mostraria que todos eles trabalhavam na Universidad de Los Andes, mas nenhum 
deles é membro das organizações que apresentaram uma intervenção cidadã. De 
fato, fazer campanha para obter intervenções fazia parte da estratégia empregada 
pelo G-DIP, mas este não é membro de nenhuma contestadora. Parece, então, 
referirem-se diretamente aos próprios objetores, autores de intervenções cidadãs 
e aliados de algumas das organizações internacionais que aderiram ou fizeram 
outras intervenções.

Entretanto, além de decidir em qual medida deveriam ser levadas em 
consideração as intervenções cidadãs, foi discutido se estavam sendo insultadas ou 
denegridas as Forças Armadas. Foi dito que as intervenções buscavam, na realidade, 
abolir o exército (magistrado Sierra) (COLOMBIA, 2009d, p. 11), que se equiparava 
as Forças Armadas à guerrilha (magistrado Pretelt) (COLOMBIA, 2009d, p. 10) e 
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que apesar dos “cidadãos serem livres para expor suas teses, isso não os exime de 
poder inclinar-se a posições políticas” (magistrado Sierra) (COLOMBIA, 2009d, p. 
13). Isso levou a magistrada relatora a terminar tratando de defender sua proposta 
esclarecendo que se destacava o papel e a função desempenhados pelas Forças 
Amadas na Colômbia (COLOMBIA, 2009d, p. 14).18

A assimilação dos pleiteantes com os autores das intervenções cidadãs, a 
leitura atribuída ao que supõem serem suas “verdadeiras reivindicações”, somada 
aos adjetivos empregados para descrever o “litígio estratégico” e o “jogo” no 
qual querem levar a Corte a “entrar”, demonstra a desconfiança e as reservas de 
vários dos Magistrados ao estudar esse expediente. Pode-se perguntar se a decisão 
adotada – segundo a qual aceitar a omissão legislativa relativa deixava uma porta 
aberta muito vaga, que se mostrava perigosa e incontrolável, está relacionada 
com um receio ou uma desconfiança mais concretos de entrar no jogo das 
organizações que denigrem as Forças Armadas e que buscam abolir os exércitos 
por meio de estratégias como o reconhecimento da objecção de consciência. Pois 
bem, a construção técnica “neutra” (BOURDIEU, 2000 [1987], p. 183), empregada 
no texto da sentença, não demonstra nenhum desses medos ou reivindicações 
em relação aos argumentos “políticos” das intervenções (nem a uma eventual 
“cumplicidade” dos pleiteantes).

Por fim, houve consenso de que o direito de formular a objeção é fundamental 
e, portanto, de aplicação imediata, protegido pela tutela. A proposta da magistrada 
Calle foi rejeitada (5 votos contra, 4 a favor) e foi aprovada (5 votos a favor, 4 contra) 
a proposta alternativa formulada pelo magistrado Mendoza de declarar exequível 
o artigo em questão e adicionar à parte dispositiva que se incita o Congresso para 
que “à luz das considerações dessa providência, regule o que concerne a objeção de 
consciência diante do serviço militar” (COLOMBIA, 2009d, p. 16). 

7 Avanços e limitações da tradução jurídica 
 de uma reivindicação social

O caso da ação de objeção de consciência constitui um exemplo dos tipos 
de alianças existentes entre os movimentos sociais que consideram que, para 
participar do plano jurídico, é necessário ou pelo menos propício, aliar-se a 
“especialistas” que lidam com a linguagem técnica e jurídica. Muitos desses 
“especialistas” têm, por sua vez, agendas políticas e sociais claras e gerenciam 
estrategicamente a linguagem técnico-jurídica para alcançar uma mudança ou 
avanço social e político. Clínicas jurídicas como o G-DIP incluem entre suas 
tarefas adiantar litígios de alto impacto com o claro objetivo de apoiar causas 
defendidas por grupos habitualmente marginalizados ou discriminados no 
campo jurídico. Agem como intermediários entre os movimentos sociais, que 
lutam por uma causa concreta que os afeta diretamente, e a instância jurídica 
(no caso, judicial) com o intuito de obter, no plano jurídico, um avanço, como 
o reconhecimento de um direito fundamental.

A relação entre o “especialista”, “profissional” ou “conhecedor” de certa 
linguagem técnica e o indivíduo alheio a esse conhecimento, que se apresenta 
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como “cliente”, “aliado” ou “beneficiado” (mas, em todo caso, “não especialista” 
ou “leigo” em relação a essa perícia), sempre é complexa. Consciente de que 
clínicas como o G-DIP atuam com cuidado e ref lexão e de que a realidade e o 
trabalho que ocorrem ali se tornam mais complexos do que este artigo é capaz 
de apresentar, podemos, no entanto, perguntar (indo além do caso concreto 
do G-DIP) até que ponto a luta no plano jurídico pode transmitir e, de fato, 
traduzir os interesses dos movimentos sociais com os quais atua (nesse caso, 
os da ACOOC) e permitir que avancem em sua própria luta pela objeção de 
consciência.

Isso, nos termos de Bourdieu (2000 [1987]), significa analisar a relação entre 
os “leigos” e os “profissionais”. Para o autor, essa relação traz consigo diversos 
problemas devido ao desequilíbrio de poder que gera, pois há uma concorrência 
pelo monopólio do acesso aos recursos jurídicos, que ajuda a aprofundar a 
separação social entre leigos e profissionais (BOURDIEU, (2000 [1987], p. 160-
161). Isso se torna particularmente claro na esfera judicial, onde a sentença é o 
resultado de uma luta simbólica entre profissionais dotados de competências 
técnicas e sociais desiguais (BOURDIEU, (2000 [1987], p. 180). A separação entre a 
visão e a linguagem técnica, entre o discurso do especialista e o do leigo, produz a 
construção de outra realidade, que implica uma “desapropriação” para o cliente/
leigo ao traduzi-la para a linguagem técnica. Isso se dá a partir da própria criação 
do espaço judicial, que deixa de fora aqueles que não estão preparados para 
participar do jogo, especialmente em matéria linguística, pois não possuem os 
conhecimentos técnicos necessários e, portanto, acabam sendo excluídos.

Quando os especialistas (advogados, juízes, conselheiros jurídicos etc.) 
formulam tecnicamente o que consideram ser o problema juridicamente relevante, 
as reivindicações adequadas de uma ação a partir de uma perspectiva jurídica, 
as normas aplicáveis  ao caso etc., criam uma lacuna entre sua visão técnica/
especializada do mundo e a visão leiga/vulgar que tem o cliente/beneficiário/não 
especialista. E essa separação constitui “uma relação de poder que estabelece dois 
sistemas diferentes de orçamento [...], duas visões de mundo” (BOURDIEU, (2000 
[1987], p. 181-182). Nessa separação “se impõe um sistema de exigências cujo núcleo 
é a adoção de uma posição abrangente, particularmente evidente em matéria de 
linguagem” (BOURDIEU, (2000 [1987], p. 181-182).

A desapropriação e a relação desigual de poder não se dão somente quando 
uma reivindicação “vulgar”, “não técnica” é traduzida para uma “jurídica”, “técnica”, 
mas sim a partir do momento que se vê essa tradução como necessária. Cria-se um 
espaço em que apenas a competência técnica (qualificada, manejada somente por 
especialistas) torna-se indispensável, enquanto que se desqualifica e exclui aqueles 
que não possuem as ferramentas técnicas, a linguagem apropriada para competir 
nela (BOURDIEU, (2000 [1987], p. 181). Em toda essa construção da realidade social, 
os “especialistas” monopolizam uma lógica (do problema e da solução), que é 
completamente hermética e inacessível aos leigos, e “criam a necessidade de seus 
próprios serviços ao constituir como problemas jurídicos os problemas expressos 
em linguagem comum, pelo fato de que os traduzem para a língua do direito” 
(BOURDIEU, (2000 [1987], p. 189-190).19
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Para Conklin (1998), o discurso jurídico dá-se entre “conhecedores” e “não 
conhecedores”; o autor entende o discurso jurídico como um discurso de segundo 
nível, no qual se transforma a experiência original do sujeito não conhecedor 
afetado (por um dano, um sofrimento vivido) em uma série de afirmações 
alheias que representam esses sentimentos de modo indireto, por meio de termos 
jurídicos. No ato de transformação em discurso jurídico, uma história se converte 
em “fatos” dispostos de modo abstrato e padronizado. Ocorre um trabalho de 
“intelectualização” que diz “representar” a experiência do outro, e que, na verdade, 
transforma o “significado” da história vivida em um objeto externo, expresso em 
termos técnicos que são familiares e intuitivos para a audiência diante da qual são 
apresentados, mas se distanciam do próprio sujeito afetado. Essa transformação 
e o distanciamento ocorrem independentemente da simpatia ou não que se tenha 
pelo sujeito afetado:

Posso simpatizar com a testemunha [...]. Posso oferecer Kleenex [...]. Porém, carregado 
com minha terminologia especial, a enunciação do meu cliente torna-se uma frase que 
eu ressituo em uma cadeia coerente de sinais que faz sentido para mim, como conhecedor 
profissional. [...] Eu escolho aquela configuração que parece mais fidedigna. [...]
A testemunha, assim, torna-se “um caso”.

(CONKLIN, 1998, p. 60, tradução livre)

Entretanto, além dessa transformação, uma vez que o não conhecedor tem acesso 
ao discurso jurídico e aos seus tecnicismos, daí em diante ele só pode representar 
seus sofrimentos/interesses/lutas por meio das representações elaboradas pelo 
conhecedor (CONKLIN, 1998, p. 53). Torna-se, assim, dependente da intermediação 
do conhecedor para transmitir suas próprias experiências nesse discurso. Com 
o discurso jurídico, a experiência de alguém se torna uma língua de sinais que 
compõem o que ele denomina “discurso de gênero secundário”,20 no qual a pessoa 
diretamente envolvida já não pode mais se comunicar em seu próprio idioma: “a 
pessoa lesada torna-se um não conhecedor, um estranho em relação ao discurso 
jurídico [...]. O parecer legal ou julgamento ou argumento do profissional 
conhecedor funciona, então, como o local para o deslocamento de significados 
incorporados” (CONKLIN, 1998, p. 57, tradução livre).

Nesse sentido, no caso concreto da demanda de objecção de consciência, 
os especialistas (G-DIP e o Observatório) idealizaram uma estratégia jurídica 
para “traduzir” uma reivindicação comum (reconhecer o direito fundamental 
à objecção de consciência) no discurso jurídico. Embora pareça claro desde 
o início que essa parte da estratégia jurídica seria limitada a esse ponto de 
reconhecimento do direito, as consequências derivadas dali e as restrições 
impostas aos não especialistas depois de entrar no jogo a partir do plano não 
jurídico já não parecem tão claras. A “confiança” de que fala Julián Ovalle 
(2012), acerca do trabalho realizado pelo G-DIP diante da ação, é acompanhada 
pela indiferença contra a estratégia particular (argumento técnico) adotada. Não 
importa se se optou por falar da omissão legislativa ou não, ou se era questionado 
o artigo X ou Y. Tudo fazia parte de uma carta a mais para jogar dentro de 
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uma luta ampla, uma maneira de entrar no discurso jurídico acompanhados 
por um “especialista”; o que importa para eles é “para que serve o resultado”, 
“o que podem fazer com isso” (OVALLE, 2012).21 No entanto, a necessidade 
de participar desse jogo dessa forma, de participar com um especialista que 
traduza (e que nessa tradução restrinjam-se as reivindicações) têm implicações 
concretas e futuras.

Não há dúvida quanto aos benefícios concretos. Obteve-se um avanço claro 
e certeiro, que, como diz Ovalle, “dão musculatura jurídica” à sua luta: a Corte 
modificou sua jurisprudência, aceitou a existência desse direito fundamental, sua 
possibilidade de invocação diante do SMO e sua proteção constitucional direta. 
Agora, têm um “direito” reconhecido que serve como ferramenta em sua luta. Isso, 
muito provavelmente, não teria sido possível sem a aliança. A “tradução” para uma 
linguagem jurídica, sem dúvida, possibilitou uma maior recepção da demanda 
por parte da Corte, ajudou a alcançar uma mudança social e política como uma 
decisão técnico-jurídica constitucional e incluiu aspectos substanciais de sua luta. 
Porém, de alguma forma, sua luta foi condensada e representada em argumentos 
e reivindicações jurídicas concretas dentro desse “discurso secundário”, no qual, 
para seguir participando, é necessário um especialista tradutor.

Como diz Bourdieu (2000 [1987], p. 189-190), a estratégia “tradutora” implica 
certa “desapropriação” por parte do “beneficiário”, que, agora, vê-se preso em um 
discurso que não gerencia e que o limita. A luta por meio do discurso jurídico 
acerca do tema do reconhecimento da objecção de consciência levou a Corte, 
por exemplo, não só a reconhecer a existência dos objetores como a incitar o 
Congresso para que o tema fosse regulamentado. Essas decisões impõem, agora, 
que os objetores continuem a luta dentro do campo jurídico.22

Cabe perguntar, então, se a distância com a qual Julián Ovalle percebe 
a luta da ACOOC contra as restrições derivadas da sentença e do processo 
regulatório que se apresenta diante do Congresso é, de fato, uma manifestação 
de independência do poder do discurso jurídico e a relação de necessidade do 
intermediário, ou melhor, uma manifestação de um discurso que o despojou, 
no qual foi relegado e que podem deixá-lo como mero receptor dos efeitos 
que são decididos em instâncias e discursos aos quais não tem acesso e que, 
inexoravelmente, terão efeitos e poder sobre ele e sua luta. Embora sejam muitos 
os benefícios dos avanços jurídicos, em matéria de proteção e promoção dos 
direitos fundamentais, também é relevante levar em conta esses aspectos e essas 
consequências, menos evidentes para os movimentos sociais, antes de considerar 
a melhor estratégia para promover e proteger suas reivindicações.
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NOTAS

1. Segundo López (2006, p. 141), “Uma linha 
jurisprudencial é uma questão ou um problema 
jurídico bem definido, sob o qual se cria espaço 
aberto a possíveis respostas [...]. [É] uma 
estratégia conveniente para traçar as soluções 
que a jurisprudência encontrou para o problema 
e para reconhecer, se existir, um padrão de 
desenvolvimento das decisões”. Pois bem, em uma 
linha jurisprudencial pode haver diversos tipos de 
sentenças “marco”, ou seja, “sentenças que têm 
um peso estrutural fundamental dentro [da linha]” 
(LÓPEZ, 2006, p. 162).

2. Como ocorreu, entre outras, com ações sobre a 
descriminalização do aborto e o reconhecimento de 
diversos direitos dos casais do mesmo sexo.

3. É importante esclarecer que a interação e 
o trabalho conjunto entre clínicas jurídicas e 
movimentos sociais são bastante ricos e complexos 
e não se limitam aos aspectos aqui descritos. O 
objetivo deste artigo não é simplificá-los, mas 
trazer à tona alguns aspectos que podem mostrar-se 
problemáticos.

4. Entrevistamos Daniel Bonilla (2012), então 
diretor do G-DIP e coautor da ação, Manuel 
Iturralde (2012), diretor do G-DIP, Antonio 
Barreto, diretor do Observatório Constitucional 
e coautor da ação, Lukas Montoya (2012), 
pesquisador do G-DIP e responsável pelo tema 
da objeção de consciência, Julián Ovalle (2012), 
membro fundador da ACOOC, elo entre G-DIP-
ACOOC-CIVIS a partir da ação e autor de uma das 
histórias de vida apresentadas como intervenção de 
cidadãos, e Tito Cortés (2012), membro da CIVIS e 
responsável pelo elo entre G-DIP-ACOOC-CIVIS.

5. Foi consultado o expediente D-7685 nos arquivos 
da Corte Constitucional com o texto integral da 

ação e as intervenções (COLOMBIA, 2009a).

6. Obtivemos cópia das atas de discussão da 
Sala Plena n. 53 e 54, de 7 e 14 de outubro 
de 2009, nas quais foi discutido o expediente 
D-7685 (COLOMBIA, 2009c, 2009d). Também 
entrevistamos Aquiles Arrieta (2012), Magistrado 
Auxiliar do despacho da Magistrada María Victoria 
Calle, responsável pela primeira apresentação desse 
expediente e coautora do Voto Divergente.

7. “A CIVIS é uma organização da cooperação 
internacional sueca [...]. O principal objetivo [...] é 
contribuir para a construção de uma Cultura de Paz 
sustentável por meio do apoio e fortalecimento de 
ações não violentas dos jovens e de suas iniciativas 
para aumentar a promoção e defesa dos direitos 
humanos”. Disponível em: <http://civis.se>. Último 
acesso em: Mar. 2013.

8. A ACOOC é um coletivo, com sede em Bogotá, 
que busca “o respeito pela liberdade de consciência 
e o direito de recusar-se a participar direta ou 
indiretamente da guerra”. Disponível em: <http://
objetoresbogota.org/que-es-acooc/acooc/>. Acesso 
em: Mar. 2013.

9. “A Igreja Cristã Menonita da Colômbia é 
uma igreja histórica de paz [que] tem promovido 
a não violência, a transformação de conflitos 
e a construção da paz” (COLOMBIA, 2009a, 
Expediente D-7685, Intervención de la Iglesia 
Cristiana Menonita de Colombia, p. 285).

10. O G-DIP “tem três objetivos fundamentais: 
primeiro, construir pontes entre a universidade e a 
sociedade; segundo, promover a renovação do ensino 
jurídico [...]; e, terceiro, contribuir, por meio do uso 
do direito, para a solução de problemas estruturais 
da sociedade, em especial aqueles que afetam os 
grupos mais vulneráveis   da nossa comunidade”. 
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Dentro de suas linhas de trabalho se encontra o 
“litígio de alto impacto”. O litígio de alto impacto 
é uma modalidade de litígio estratégico que visa a 
contribuir para a solução de um problema social 
estrutural. Envolve, principalmente, a apresentação 
de ações públicas de inconstitucionalidade, ações 
de tutela e ações populares”. Extraído da página 
disponível na internet em: <http://gdip.uniandes.
edu.co/index.php?modo=clinica>. Último acesso em: 
Nov. 2013. Este texto é centrado no litigio na Corte 
Constitucional. 

11. O artigo 27 isenta do SMO em qualquer ocasião 
e sem pagamento de cota de compensação militar: 
“a. Os indivíduos com limitações físicas e sensoriais 
permanentes [; e] b. Os indígenas que residam em 
seu território e preservem sua integridade cultural, 
social e econômica” (COLOMBIA, 1993).

12. Não há coisa julgada e não há precedente 
jurisprudencial (ou que aplique pelo menos dois dos 
critérios para justificar a alteração de precedente).

13. São observados os requisitos de omissão 
legislativa e essa omissão legislativa causa a 
violação dos direitos fundamentais à igualdade 
(artigo 13), à liberdade de consciência (artigo 18) e 
à liberdade de cultos (artigo 19).

14. Para Barreto (2012) o extremo tecnicismo da 
ação foi uma estratégia deliberada, uma estratégia 
que se voltou contra eles, pois a Corte rejeitou a 
ação com uma resposta igualmente técnica. Porém, 
por fim, obtiveram um importante avanço (não 
esperado) na reivindicação do mérito, que era o 
reconhecimento do direito fundamental à objecção 
de consciência.

15. Como também ocorreu com ações sobre os 
direitos de casais do mesmo sexo: houve progresso 
com o apoio de “advogados, professores de direito 
e, em geral, um grupo de profissionais que atuaram 
como aliados e como participantes dessa estratégia. 
[...] Atuam como intermediários e tradutores 
de ações sociais para a linguagem do direito 
constitucional” (ALBARRACÍN, 2011, p. 23).

16. É curioso que nas discussões o Magistrado 
Sierra fale de 115 intervenções de cidadãos e 
a Magistrada Calle fale de cerca de 400. No 
expediente constam 11 escritos independentes 
(além do conceito do Ministério da Defesa e da 
Procuradoria), muitos dos quais tiveram a adesão 
de um total de 440 organizações ou indivíduos. A 

sentença reitera e resume 10 escritos e indica o 
número de adesões a cada um deles.

17. Para o Magistrado Pinilla, “a Corte 
Constitucional não pode ser instrumento desse 
litígio estratégico [...] abusivo” (COLOMBIA, 
2009d, p. 12). O Magistrado Vargas (COLOMBIA, 
2009d, p. 11) também defendeu uma redução das 
intervenções, enquanto os Magistrados Calle e 
Henao defenderam a importância das intervenções. 
A Magistrada Calle manifestou: “não é sempre que 
em um processo são apresentadas cerca de 400 
[intervenções]. São exposições sérias e prudentes 
que tornaram possível aprofundar a discussão do 
tema (COLOMBIA, 2009d, p. 14).

18. O Magistrado Henao expressou seu “desacordo 
com as desqualificações das organizações que 
intervieram [...]. Pessoalmente, não percebeu 
insultos ou ofensa às forças armadas, mas conceitos 
estritamente acadêmicos” (COLOMBIA, 2009d, p. 
12).

19. “A constituição do campo jurídico é inseparável 
da instauração do monopólio dos profissionais [...]. 
A competência jurídica é um poder específico que 
possibilita controlar o acesso ao campo jurídico, 
pois pode determinar quais conflitos merecem 
nele entrar e a forma específica com a qual devem 
revestir-se para constituir debates propriamente 
jurídicos. Somente essa forma pode proporcionar os 
recursos necessários” (BOURDIEU, 2000 [1987], 
p. 191-192).

20. “Um gênero [...] é certo modo de perceber 
o mundo. Trata-se de um fenômeno coletivo que 
organiza o enunciado e os textos. [...] O discurso 
jurídico é um gênero secundário por conta de 
depender de forma parasitária dos gêneros 
primários [....]. Um gênero secundário reproduz 
novamente a experiência do outro. Ele recoloca um 
enunciado em cadeias de sinais que outros membros 
do gênero secundário reconhecerão” (CONKLIN, 
1998, p. 55).

21. Nesse sentido, consideram o resultado da Corte 
positivo, mas insuficiente e que deixou nas mãos do 
Congresso uma tarefa perigosa.

22. Ovalle (2012), enquanto não considera 
pertinente modificar suas reivindicações para 
“fazer uma boa lei”, afirma que é “completamente 
necessário” continuar participando do discurso 
jurídico e, em especial, do legislativo.
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ABSTRACT

Th is article looks at the constitutional challenge fi led before Colombia’s Constitutional 
Court that sought to include conscientious objection within the grounds for exemption 
from compulsory military service, as an example of strategic litigation by legal clinics 
and social movements. It analyzes the discourses of diff erent actors to shed new light 
on the translation of a social claim into a legal one, and examines in particular the way 
in which these discourses relate to each other, and are interpreted and restricted. It 
aims to show that, in addition to the legal benefi ts, it is relevant to keep in mind other, 
less evident aspects and implications for social movements (such as reliance on experts 
as intermediaries who can translate lay/non-expert claims into legal language), when 
considering the best strategy to promote and protect their claims. 

KEYWORDS

Constitutional Court of Colombia – Conscientious objection – Social movements – 
Strategic litigation – Legal clinics

RESUMEN

En este artículo se toma el caso de la demanda de constitucionalidad presentada ante la 
Corte Constitucional de Colombia que buscaba incluir a la objeción de conciencia dentro 
de las causales de exención al servicio militar obligatorio, como ejemplo de litigio estratégico 
entre clínicas jurídicas y movimientos sociales. Se analizan distintos discursos intervinientes 
con el fi n de dar nuevas luces sobre la traducción jurídica de una reivindicación social, 
mirando en particular la forma en que los discursos se relacionan, se interpretan y se limitan. 
Se busca poner de manifi esto que, además de los benefi cios en materia jurídica, es relevante 
tener en cuenta otros aspectos y consecuencias menos evidentes para los movimientos 
sociales (como la dependencia de intermediación del experto/conocedor que traduce las 
reivindicaciones del profano/no-conocedor a un lenguaje técnico jurídico), en el momento 
de considerar la mejor estrategia para promover y proteger sus reivindicaciones. 

PALABRAS CLAVE

Corte Constitucional de Colombia – Objeción de conciencia – Movimientos sociales – 
Litigio estratégico – Clínicas jurídicas
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na Colômbia

DANIEL VÁZQUEZ E DOMITILLE 
DELAPLACE

Políticas Públicas na Perspectiva de 
Direitos Humanos: Um Campo em 
Construção

J. PAUL MARTIN

Educação em Direitos Humanos em 
Comunidades em Recuperação Após 
Grandes Crises Sociais: Lições para 
o Haiti

DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA

LUIS FERNANDO ASTORGA 
GATJENS

Análise do Artigo 33 da Convenção da 
ONU: O Papel Crucial da Implementa-
ção e do Monitoramento Nacionais

LETÍCIA DE CAMPOS VELHO 
MARTEL 
Adaptação Razoável: O Novo Conceito 
sob as Lentes de Uma Gramática 
Constitucional Inclusiva

MARTA SCHAAF 

Negociando Sexualidade na 
Convenção de Direitos das Pessoas 
com Deficiência

TOBIAS PIETER VAN REENEN E 
HELÉNE COMBRINCK

A Convenção da ONU sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência na 
África: Avanços 5 Anos Depois

STELLA C. REICHER 

Diversidade Humana e Assimetrias: 
Uma Releitura do Contrato Social sob 
a Ótica das Capacidades

PETER LUCAS

A Porta Aberta: Cinco Filmes 
que Marcaram e Fundaram as 
Representações dos Direitos Humanos 
para Pessoas com Deficiência

LUIS GALLEGOS CHIRIBOGA 

Entrevista com Luis Gallegos 
Chiriboga, Presidente (2002-2005) 
do Comitê Ad Hoc que Elaborou a 
Convenção Sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência

SUR 15, v. 8, n. 15, Dez. 2011

ZIBA MIR-HOSSEINI

Criminalização da Sexualidade: Leis 
de Zina como Violência Contra as 
Mulheres em Contextos Muçulmanos

LEANDRO MARTINS ZANITELLI

Corporações e Direitos Humanos: 
O Debate Entre Voluntaristas e 
Obrigacionistas e o Efeito Solapador 
das Sanções

ENTREVISTA COM DENISE DORA 

Responsável pelo Programa de 
Direitos Humanos da Fundação Ford 
no Brasil entre 2000 e 2011

IMPLEMENTAÇÃO NO 

ÂMBITO NACIONAL DAS 

DECISÕES DOS SISTEMAS

 REGIONAIS E INTERNACIONAL 

DE DIREITOS HUMANOS

MARIA ISSAEVA, 
IRINA SERGEEVA E MARIA 
SUCHKOVA

Execução das Decisões da Corte 
Europeia de Direitos Humanos na 
Rússia: Avanços Recentes e Desafios 
Atuais

CÁSSIA MARIA ROSATO E 
LUDMILA CERQUEIRA 
CORREIA

Caso Damião Ximenes Lopes: 
Mudanças e Desafios Após a Primeira 
Condenação do Brasil pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

DAMIÁN A. GONZÁLEZ-SALZBERG

A Implementação das Sentenças da 
Corte Interamericana de Direitos 
Humanos na Argentina: Uma Análise 
do Vaivém Jurisprudencial da Corte 
Suprema de Justiça da Nação

MARCIA NINA BERNARDES

Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos como Esfera Pública 
Transnacional: Aspectos Jurídicos 
e Políticos da Implementação de 
Decisões Internacionais

CADERNO ESPECIAL: 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS - 

10 ANOS

A Construção de uma Organização 
Internacional do/no Sul

SUR 16, v. 9, n. 16, Jun. 2012

PATRICIO GALELLA E CARLOS 
ESPÓSITO

As Entregas Extraordinárias 
na Luta Contra o Terrorismo. 
Desaparecimentos Forçados?

BRIDGET CONLEY-ZILKIC

Desafios para Aqueles que Trabalham 
na Área de Prevenção e Resposta ao 
Genocídio

MARTA RODRIGUEZ DE ASSIS 
MACHADO, JOSÉ RODRIGO 
RODRIGUEZ, FLAVIO MARQUES 
PROL, GABRIELA JUSTINO 

DA SILVA, MARINA ZANATA 
GANZAROLLI E RENATA DO VALE 
ELIAS

Disputando a Aplicação das Leis: A 
Constitucionalidade da Lei Maria da 
Penha nos Tribunais Brasileiros

SIMON M. WELDEHAIMANOT

A CADHP no Caso Southern 
Cameroons

ANDRÉ LUIZ SICILIANO

O Papel da Universalização dos 
Direitos Humanos e da Migração na 
Formação da Nova Governança Global

SEGURANÇA CIDADÃ E DIREITOS 

HUMANOS

GINO COSTA

Segurança Pública e Crime 
Organizado Transnacional nas 
Américas: Situação e Desafios no 
Âmbito Interamericano

MANUEL TUFRÓ

Participação Cidadã, Segurança 
Democrática e Conflito entre Culturas 
Políticas. Primeiras Observações 
sobre uma Experiência na Cidade 
Autônoma de Buenos Aires

CELS

A Agenda Atual de Segurança e 
Direitos Humanos na Argentina. Uma 
Análise do Centro de Estudos Legais y 
Sociais (CELS)

PEDRO ABRAMOVAY

A Política de Drogas e A Marcha da 
Insensatez

VISÕES SOBRE AS UNIDADES DE 
POLÍCIA PACIFICADORA (UPPS) NO 
RIO DE JANEIRO, BRASIL

Rafael Dias – Pesquisador, Justiça 
Global
José Marcelo Zacchi – Pesquisador-
associado do Instituto de Estudos do 
Trabalho e Sociedade – IETS
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DESENVOLVIMENTO 

E DIREITOS HUMANOS

CÉSAR RODRÍGUEZ GARAVITO, 
JUANA KWEITEL E LAURA 
TRAJBER WAISBICH

Desenvolvimento e Direitos Humanos: 
Algumas Ideias para Reiniciar o 
Debate

IRENE BIGLINO, CHRISTOPHE 
GOLAY E IVONA TRUSCAN

A Contribuição dos Procedimentos 
Especiais da ONU para o Diálogo 
entre os Direitos Humanos e o 
Desenvolvimento

LUIS CARLOS BUOB CONCHA 

Direito à Água: Entendendo 
seus Componentes Econômico, 
Social e Cultural como Fatores de 
Desenvolvimento para os Povos 
Indígenas

ANDREA SCHETTINI

Por um Novo Paradigma de 
Proteção dos Direitos dos Povos 
Indígenas: Uma Análise Crítica dos 
Parâmetros Estabelecidos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

SERGES ALAIN DJOYOU KAMGA E 
SIYAMBONGA HELEBA 

Crescimento Econômico pode 
Traduzir-se em Acesso aos Direitos? 
Desafios das Instituições da África do 
Sul para que o Crescimento Conduza a 
Melhores Padrões de Vida 

ENTREVISTA COM SHELDON 
LEADER

Empresas Transnacionais 
e Direitos Humanos 

ALINE ALBUQUERQUE 
E DABNEY EVANS

Direito à Saúde no Brasil: Um Estudo 
sobre o Sistema de Apresentação 
de Relatórios para os Comitês de 
Monitoramento de Tratados

LINDA DARKWA 
E PHILIP ATTUQUAYEFIO

Matando Para Proteger? Guardas 
da Terra, Subordinação do Estado e 
Direitos Humanos em Gana

CRISTINA RĂDOI

A Resposta Ineficaz das Organizações 
Internacionais em Relação à 
Militarização da Vida das Mulheres

CARLA DANTAS

Direito de Petição do Indivíduo no 
Sistema Global de Proteção dos 
Direitos Humanos

SUR 18, v. 10, n. 18, Jun. 2013

INFORMAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA

Aaron Swartz e as Batalhas pela 
Liberdade do Conhecimento

ALBERTO J. CERDA SILVA 

Internet Freedom não é Suficiente: 
Para uma Internet Fundamentada nos 
Direitos Humanos

FERNANDA RIBEIRO ROSA

Inclusão Digital como Política Pública: 
Disputas no Campo dos Direitos 
Humanos

LAURA PAUTASSI 

Monitoramento do Acesso à Informação 
a Partir dos Indicadores de Direitos 
Humanos 

JO-MARIE BURT E CASEY CAGLEY

Acesso à Informação, Acesso à Justiça: 
Os Desafios da Accountability no Peru

MARISA VIEGAS E SILVA

O Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas: Seis Anos Depois

JÉRÉMIE GILBERT

Direito à Terra como Direito Humano: 
Argumentos em prol de um Direito 
Específico à Terra

PÉTALLA BRANDÃO TIMO

Desenvolvimento à Custa de Violações: 
Impacto de Megaprojetos nos Direitos 
Humanos no Brasil

DANIEL W. LIANG WANG E OCTAVIO 
LUIZ MOTTA FERRAZ

Atendendo os mais Necessitados? 
Acesso à Justiça e o Papel dos 
Defensores e Promotores Públicos no 
Litígio Sobre Direito à Saúde na Cidade 
de São Paulo

OBONYE JONAS

Direitos Humanos, Extradição e Pena 
de Morte: Reflexões Sobre o Impasse 
Entre Botsuana e África Do Sul

ANTONIO MOREIRA MAUÉS

Supralegalidade dos Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos e 
Interpretação Constitucional




